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A GOVERNANÇA DO SISTEMA PRISIONAL E SEUS EFEITOS SOBRE A 

SEGURANÇA PÚBLICA 

 

EDMUNDO REIS1 

 

RESUMO 

 

 O presente texto trata de uma abordagem empírica sobre o sistema prisional 
baiano, sob a perspectiva da sua governança. Após vivência com o processo de 
cumprimento de pena no sistema prisional, foi possível identificar e estabelecer uma 
relação entre as instâncias pública e “privada” de controle da convivência coletiva dos 
internos. A pesquisa é descritiva, por tratar do estudo funcional de uma atividade pública 
e prestada pelo Estado e aplicou-se o método de pesquisa participante para se 
aproximar do objeto de pesquisa. O momento de participação e observação se deu a 
partir do controle exercício pela Promotoria de Execução penal e na função de 
receptivos de interno e seus familiares para condução dos processos. A partir dessa 
participação foi possível identificar as influências dos internos sobre o sistema e as 
formas de atuação do Estado-juiz e Estado-Administrador dos processos legais de 
manutenção e socialização dos presos. Os resultados obtidos dão conta de que não há 
um controle pleno por parte do Estado, dando lugar ao controle “privado” do sistema 
potencializando o aumento da criminalidade e exercício de influência dos grupos de 
criminosos e gangues que atuam dentro e foram do sistema prisional. O texto é 
formado, majoritariamente, de descrição vivências dentro do sistema como forma de 
desnudar esta realidade. 
 

Palavras-chave: Governança, Sistema Prisional, Público, Privado. 

 

ABSTRACT (corrigir – tradução do google) 

 

This paper is an empirical approach to the Bahia prison system, from the 

perspective of its governance. After experience with the process of serving a sentence in 

the prison system, it was possible to identify and establish a relationship between the 

public authorities and "private" control of collective coexistence of inmates. The research 

is descriptive, for treating the functional study of a public activity and provided by the 

state and applied to the participative research method to approach the object of 

research. The moment of participation and observation was made from the exercise by 

the Prosecutor's Office for criminal Execution control and internal receptive function and 

their families to conduct of the proceedings. From this participation was possible to 
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identify the influences of the internal of the system and state forms judge's actions and 

General Manager of the statutory maintenance processes and socialization of prisoners. 

The results obtained realize that there is no full control by the state, giving way to control 

"private" system leveraging the increase in crime and exercise influence of criminal 

groups and gangs operating in and were in the prison system. The text is formed, 

predominantly, description experiences within the system as a means of stripping this 

reality. 
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1 INTRODUÇÃO 
 

Como ponto de partida será preciso conceber, mesmo de forma incipiente o 

conceito de governança. Para Fukuyama (2014, p. 1) governança e a capacidade do 

governo de fazer e fazer cumprir as regras e prestar serviços, independentemente do 

regime político governamental. Particularmente, pretende-se examinar a governança no 

sistema democrático, pois tal sistema está sujeito às regras legais. O objetivo deste 

constructo teórico, é avaliar a forte relação entre a governança estatal e suas 

responsabilidades junto ao processo de gestão do sistema prisional e a segurança 

pública de um território. 

Nesta conceituação inicial, busca-se compreender a qualidade da governança 

como sendo uma relação direta entre a capacidade de definir, estrategicamente, o que 

deve ser realizado para atender às necessidades da população e o desempenho dos 

agentes na realização das tarefas (MARTINS, 2014), e não simplesmente sobre as 

metas que os diretores definem para suas realizações ideológicas. O governo faz parte 

de um processo em que é responsável pela governança de diversas organizações. 

Assim, pode-se inferir que os atos de fazer as suas funções melhoram ou pioram o 

contexto em que a sociedade está imersa. Isto tem uma relação direta com a qualidade 

das políticas públicas dirigidas para a sociedade e como se administra a sua execução. 

A governança tem, tradicionalmente caído no domínio da administração pública, em 

oposição à política. Um regime autoritário pode governar bem, assim como uma 

democracia pode ser mal administrada. 

Partindo desses pressupostos, o objeto que se deseja estudar, há pelo menos 

três grandes abordagens para a avaliação da qualidade da governança do sistema 

prisional: medidas processuais, capacidade de gestão e a interface da forma de 

governança do sistema prisional e a modelagem do comportamento social dentro e fora 

da prisão. 

O exame da questão relativa ao sistema prisional impõe a necessidade de tornar 

o tema em exame em confronto com assuntos relacionados diretamente com a 

aplicação da pena e sua forma de cumprimento dentro da estrutura social (MERTON, 

1968; RUSCHE, 2004). Assim, será preciso delimitá-lo por uma questão espacial e 

temporal: serão examinados os aspectos territoriais na cidade de Salvador – capital do 



 
 

Estado da Bahia; a questão temporal estará vinculada à primeira década do século XXI; 

especificamente, pretende-se investigar os presos que cumprem medidas punitivas 

restritiva de liberdade cujo cumprimento lhes assegura a permanência no 

estabelecimento prisional: Penitenciária Lemos de Brito, sob controle da Vara de 

Execuções Penais em Salvador. 

O sistema prisional tem sido um dos fatores que é muito relevante no controle de 

segurança pública em diversos estados brasileiros. Sua forma de governança tem sido 

um dos processos mais críticos para atingir a finalidade de sua existência. Por outro 

lado, o grande volume de entrada no sistema produziu um crescimento rápido e o 

montante das penas favoreceu a permanência dos apenas por mais tempo nos 

estabelecimentos prisionais. 

O volume de apenados demonstra o grau de criminalidade de uma sociedade, 

apontando disfunções que resultam em atos criminosos. Isto demonstra o desajuste no 

contrato social (ROUSSEAU, 2006). Nesse sentido, é preciso conhecer o papel do 

Estado no momento que estabelece a prisão como papel reparador da incapacidade de 

organizar a sociedade no processo civilizatório. A prisão é o último reduto na tentativa 

de aculturar alguns indivíduos para o convívio social, transmitindo a ideia de que as 

outras ferramentas foram insuficientes ou ineficazes para se estabelecer regras de 

convivência em sociedade. Nesses termos o problema de pesquisa que emerge é o 

seguinte: A governança do sistema prisional tem efeitos sobre a segurança pública no 

município de Salvador, capital do estado da Bahia, no período de 200 a 2010? 

Objetivamente este trabalho pretende examinar o seguinte: identificar os tipos de 

lideranças presentes na prisão; as formas como são exercidas as influências internas 

no meio externo da prisão; os grupos organizados ou não que atuam na unidade 

prisional; destacar os grupos de maior influência na unidade prisional; examinar as 

relações de influência dentro e fora da unidade prisional; examinar as relações de 

influência dentro penitenciária Lemos de Brito influencias a organização de bairros em 

Salvador e os meios de transmissão das influências internas e externas do sistema 

prisional; e, analisar os fatores que influenciam de forma transversal a estruturação do 

poder interno na unidade prisional. 



 
 

Para conclusão desta investigação, considerando a complexidade da dinâmica 

do sistema prisional e a multiplicidade de fatores que o envolve, aplicou-se o método do 

estudo de caso (YIN, 2005; STAKE, 2009). Como forma mais adequada para se 

compreende o “como?” e o “porquê?” do funcionamento da governança do sistema 

prisional, o método foi mais adequando para perceber o seu funcionamento. A 

aproximação do objeto se deu por meio da participação (LAKATOS, MARCONI, 2001; 

QUIVY, 2005; SILVA, 2004, KÖCHE, 2005, POPPER, 2007; DEMO, 1995) junto ao 

ambiente de controle do sistema prisional 

 

2 GOVERNANÇA E A GOVERNANÇA DO SISTEMA PRISIONAL 

 
 O Sistema Penal Brasileiro é regido pela Lei nº 7.210, de 11 de julho de 1984, 

sofrendo quinze alterações para atender às necessidades emergentes do sistema e das 

transformações legais vigentes no período. Depreende-se deste texto que o sistema 

prisional é regido por lei federal, ficando os equipamentos prisionais (prisões) sob a 

administração estadual sendo submisso a uma governança legal de âmbito federal. 

 Notadamente surgem questões que carecem cuidado na análise. A primeira é 

que cada equipamento prisional se submete a um regime único, inclusive tendo que se 

solidarizar com acolhimento de internos de qualquer unidade que seja transferido para 

outra unidade. Obviamente se respeita o pacto federativo, na medida em que se 

consulta a capacidade de acolhimento, mas em linhas gerais há uma “acomodação 

para pedidos”. Nesses termos, o sistema prisional forma uma unidade integrada e 

regida por uma governança federal. A segunda questão é que a gestão do equipamento 

é local, isto é, há uma responsabilidade da Unidade Federativa em manter a prisão em 

todos os aspectos. Esta forma de gestão não excluiu o a gestão dos equipamentos 

sobre domínio da gestão federal de equipamentos prisionais. 

 Outro fator relevante na governança do sistema prisional é que ela também está 

sujeita às questões normativas que envolver a administração pública geral, abrindo 

espaço para novas formas de gestão dos equipamentos. A lei nº 11.079, de 30 de 

dezembro de 2004 “Institui normas gerais para licitação e contratação de parceria 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2011.079-2004?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2011.079-2004?OpenDocument


 
 

público-privada no âmbito da administração pública”2, criando um novo cenário na 

gestão do sistema prisional. Tem-se a partir deste marco histórico o fracionamento das 

“casas prisionais” regidas por três entres diferentes submetidos a um único sistema de 

governança. 

Partindo do conceito de governança já apresentado na introdução deste trabalho, como 

sendo a capacidade do governo de fazer e fazer cumprir as regras e prestar serviços, 

independentemente do regime político governamental, impõe-se a apresentação de um breve 

escorço histórico a respeito do surgimento e desenvolvimento do sistema penitenciário na Bahia. 

Assevera-se que a administração penitenciaria baiana teve sua origem no século XIX, mais 

precisamente em 1895 quando foi criada a Secretaria do Interior, Justiça e Instrução Pública 

(NÓBREGA, 2011). Já em 1966 a função judiciária foi organizada na Secretaria de Justiça. Em 

1969 ocorreu a reorganização do Conselho Penitenciário com vistas auxiliar o controle e a 

fiscalização da execução do sistema penitenciário. Em 1981 o sistema penitenciário baiano é 

ampliado com a interiorização do aparato prisional, instalando-se em Feira de Santana uma 

unidade penal. Em 1983, a Secretaria de Justiça foi reorganizada com a redefinição da sua 

finalidade, objetivando a execução da política do governo, relacionada com a ordem jurídica e 

social, estudo e acompanhamento das questões legais e dos assuntos concernentes a cidadania, as 

garantias constitucionais, ao livre exercício dos poderes constituídos e as relações do poder 

executivo com os demais poderes do Estado e da União (NÓBREGA, 2011). Em 1987 a pasta 

ganhou a denominação de Secretaria de Justiça e Direitos Humanos. No ano seguinte, por meio 

da Lei 7.435/98, o departamento de assuntos penais, integrante da Secretaria de Justiça e Direitos 

Humanos, passa a denominar-se Superintendência de Assuntos Penais. A Lei nº 12.212 de 4 de 

maio de 2011 modifica a estrutura organizacional da administração pública do poder executivo 

estadual, e cria a Secretaria de Administração Penitenciaria e Ressocialização (SEAP), destinada 

a formulação de políticas de ações penais e de ressocialização de sentenciados, bem como com o 

escopo de planejamento, coordenação e execução, em sintonia com o poder judiciário dos 

serviços penais do Estado. O sistema penitenciário na Bahia atualmente possui 22 unidades 

prisionais, sendo nove localizadas na capital e 13 no interior. Dentre as unidades sediadas em 
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Salvador está a Penitenciaria Lemos Brito, erguida no complexo da Mata Escura na década de 

1950, que é objeto do presente trabalho. 

 

2.1 SISTEMA PRISIONAL: PÚBLICO E PRIVADO 

 

 Tem-se observado pelas condições por que passam a maioria dos presídios no Brasil, que 

o Estado não consegue sozinho efetivar as disposições da Lei de Execução Penal no sistema 

penitenciário convencional, recorrendo à participação da iniciativa privada na gestão penal, 

através da terceirização e/ou cogestão dos presídios. Cumpre de pronto afirmar que não há óbices 

legais a essa participação da iniciativa privada na gestão do sistema penal uma vez que não se 

vislumbra vedação constitucional a esta forma de parceria, porquanto remanesce intocável a 

função de governança no sistema penal por parte do Estado, que continua a presidir a execução 

penal deferindo ao particular a gerencia do contingente de recursos materiais sem interferência 

nos aspectos jurisdicionais da efetivação da reprimenda, reservada ao Estado-juiz e ao executivo. 

 

2.1.1 Sistema Prisional Público 

 

O sistema prisional público ou também chamado de sistema prisional convencional é 

aquele mantido única e exclusivamente pelo Estado, cabendo-lhe a gestão integral da atividade 

penitenciaria. Nesse sistema caberia ao Estado a oferta e manutenção de ambiente carcerário 

capaz de atender a demanda prisional, suprindo as necessidades básicas das pessoas privadas de 

liberdade, garantindo-lhes uma sobrevivência saudável com observância do postulado 

constitucional da dignidade da pessoa humana assegurando-lhes também as condições 

necessárias a readaptação social. 

A situação atual das penitenciarias brasileiras, majoritariamente inseridas no contexto de 

gestão convencional do sistema prisional (GARÓFALO, 1893; FOUCAULT, 1987), é bastante 

preocupante uma vez que em sua maioria não oferece as condições materiais mínimas de 

custódia, impondo às pessoas privadas de liberdade a subjugação a situações cruéis e desumanas 

além de não permitir a realização de qualquer tentativa de reabilitação, ressocialização ou 

reinserção social. Tais instituições prisionais são maculadas pela falta das necessidades básicas. A 

superlotação carcerária, o surgimento e crescimento de facções criminosas dentro do ambiente 



 
 

carcerário (WACQUANT, 2001), o consumo e tráfico de drogas dentro das instituições além da 

corrupção e abusos sexuais, chancelam a falência da administração penitenciária convencional no 

Brasil.  

Em muitas unidades federativas, e até mesmo aqui na Bahia, condenados são devolvidos 

às ruas em início de cumprimento de pena isto porque não há disponibilidade de vagas sobretudo 

no regime intermediário ou aberto, impondo-se, concorde construção doutrinária e 

jurisprudencial, o aguardo das vagas em prisão domiciliar, o que importa em severo prejuízo à 

população e à segurança pública, haja vista o incremento da criminalidade pela absoluta sensação 

de impunidade e de incapacidade do Estado de fazer cumprir o imperativo legal constitutivo do 

mínimo ético necessário à convivência social. 

 

2.1.2 Sistema Prisional Privado 

 

A ideia de privatização do sistema penitenciário surgiu como fruto do modelo de política 

neoliberal adotado por alguns Estados a partir da década de 80. A ideia central desse modelo 

consistia na delegação à iniciativa privada da administração de vários serviços estatais, 

conferindo ao particular a ingerência em alguns espaços sociais antes reservados à atuação única 

do Estado. A superlotação, as más condições dos presídios, a carência de verbas foram aspectos 

que motivaram os governos dos países onde surgiu esse sistema a procurarem uma alternativa 

para redução dos gastos despendidos pelo Estado com a manutenção do sistema carcerário. 

O precursor do modelo privatizante foram os Estados Unidos, na década de 80 

(WACQUANT, 2001), ideia esta que rapidamente também foi adotada por países europeus 

chegando até a Austrália. Atualmente existem dois modelos de gestão privada: o norte americano 

e o francês. A experiência americana, em face do seu modelo federativo, não é uniforme em todo 

o país, sendo adotado atualmente apenas por alguns Estados, mantendo a histórica destinação 

voltada à delinquentes juvenis e adultos no fim de cumprimento de suas penas.  

Nos Estados Unidos a privatização das prisões subdivide-se em: arrendamento, modelo no 

qual as empresas financiam e constroem as prisões e depois as arrendam ao Estado, que após o 

transcurso de um lapso preestabelecido passa a propriedade pública. O segundo modelo é de 

administração privada, na qual a iniciativa privada tanto constrói quanto administra integralmente 

todos os setores do cárcere. O terceiro modelo norte-americano consiste na cogestão, através da 



 
 

contratação de empresas privadas para execução de determinados serviços como: alimentação, 

vestuário, oferta de trabalho aos privados de liberdade, tendo como contraprestação o trabalho 

dos mesmos. O modelo francês, por seu turno, consiste na dupla responsabilidade ou cogestão, 

cabendo ao Estado e ao grupo privado o gerenciamento e administração conjunta do 

estabelecimento prisional. Nesse modelo é do Estado a competência de indicar o diretor do 

estabelecimento, deferindo à empresa privada a promoção na ambiência carcerária, do trabalho, 

saúde, educação, alimentação, lazer, assistência social, jurídica e medidas socioeducativas 

voltadas à ressocialização do preso. 

No Brasil tem sido adotado o modelo francês de cogestão, conservando o Estado a gestão 

da atividade fim, deferindo a terceiros o desempenho da atividade meio. 

As críticas dirigidas ao sistema privado sentam-se na possibilidade de exploração do 

trabalho carcerário e no uso inapropriado da pena, enfatizando-se o fato de que a exploração da 

mão de obra prisional é priorizada em detrimento à preparação do preso ao retorno à sociedade. 

 

3 INTERFACE DA GOVERNANÇA ILEGAL DO SISTEMA PRISIONAL 

 

No Brasil, têm-se como marco, a partir das inovações penais sintonizadas com a tendência 

mundial de modernização do sistema prisional, contemplando a prisão adaptada ao trabalho, 

separação por regime penal, experiência iniciada na Inglaterra e nos Estados Unidos sob os 

auspícios do iluminismo, do advento do Estado Moderno e da consolidação do modelo capitalista 

de produção do final do século XVIII, a Casa de Correção da Corte, inaugurada em 1850 na 

província do Rio de Janeiro, foi a primeira penitenciária da América Latina. São Paulo inaugurou 

sua Casa de Correção em 1852, seguida de Pernambuco, em 1855, e da Bahia, em 

1861(TRINDADE, 2012). A CPCT - Casa de Prisão com Trabalho em 1861, na “marinha 

fronteira ao Engenho da Conceição” no prédio que hoje abriga o Hospital de Custódia e 

Tratamento, na localidade conhecida como Baixa do Fiscal foi a primeira unidade penal baiana. 

De Penitenciaria da Bahia recebe o nome de Penitenciária José Gabriel de Lemos Brito, para, em 

definitivo, receber o nome de Penitenciária Lemos Brito em 1939. Finalmente em 1951, o 

estabelecimento foi transferido da Baixa do Fiscal para o bairro da Mata Escura, onde funciona 

até os dias atuais, (GOMES, 2009) 



 
 

O enfoque do presente trabalho assenta-se exatamente na PLB - Penitenciária Lemos 

Brito –localizada no Complexo Penitenciário do bairro de Mata Escura, Salvador, Bahia. Esta 

Unidade Prisional figura como a maior Penitenciária do Estado, dispondo, hoje, de 03 dos 5 

módulos prisionais que até recentemente fazia parte de sua estrutura. O módulo 4,  foi desativado 

por alegada falta de condições de funcionamento, após a operação Big-Bang, quando Genilson 

Lino dos Santos, cognominado  “Perna”, foi surpreendido dentro da estrutura prisional, com R$ 

280.000,00 (duzentos e oitenta mil reais) e espécie, além de armas e drogas, contando com uma 

estrutura que lhe possibilitava, de dentro da Penitenciária Lemos Brito, administrar e determinar 

todos os passos dados por sua organização criminosa, que à época dominava boa parte do tráfico 

de drogas não só na capital, mas em todo o Estado; e o módulo 3, que passou a integrar a 

estrutura administrativa da Cadeia Pública de salvador, em virtude do vertiginoso e abrupto 

crescimento de presos provisórios no sistema penal, face a decisão do governo de proceder a 

transferência dos presos que encontravam-se em custodias de delegacias na capital, diante das 

constantes ameaças do sindicato dos policiais civis – SINDIPOC. 

A Penitenciária Lemos Brito, a mais velha das unidades do complexo penitenciário da 

Mata Escura, destinada a custodia de presos condenados em regime fechado de cumprimento de 

pena. Assim como as demais unidades prisionais do Estado da Bahia, sob a égide da Secretaria de 

Administração Penitenciaria (SEAP), é administrada segundo o modelo convencional, funciona 

de maneira extremamente precária. O Estado, face  a obsolitude arquitetônica e falta de adequada 

manutenção, adequação e aprimoramento dos equipamentos prisionais que a compõem, ou pela 

insuficiência de uma efetiva gestão administrativa, se vê na impossibilidade de estagnar as ações 

criminosas de seus custodiados que mesmo intramuros conseguem de forma plena e efetiva 

manter contato direto e constante com seus comparsas através de telefones celulares e outras 

redes de comunicação, de sorte que a referida Penitenciária, assim como as demais unidades 

prisionais no Estado, não possuem condições de isolar adequadamente os internos do mundo 

exterior, muito menos anular seu poder de articulação criminosa. As condições ordinárias de 

cumprimento de pena não se mostram capazes de deter o constante surgimento e difusão de 

facções criminosas com atuação intestina no sistema prisional, seu poder de cooptação da massa 

carcerária e a sanha delitiva daqueles que integram essas agremiações criminosas em posições 

proeminentes.  



 
 

O sistema prisional, em razão dos déficits estruturais e administrativos que descredenciam 

seu sistema de segurança, não consegue evitar a entrada de aparelhos celulares, drogas e armas, 

por visitantes, prestadores de serviço,  funcionários, agentes penitenciários e policiais militares 

corruptos, favorecendo, desta forma, a retroalimentação dessas facções criminosas que de forma 

contumaz insistem em desenvolver empreitadas criminosas de dentro do sistema penal, usando 

como castelo protetivo a própria estrutura prisional do Estado. 

Fenece, pois, diante das nefastas circunstancias uma das finalidades primordiais da pena 

que é a prevenção especial e geral, aquela consistente na experiência por parte do criminoso nos 

custos da infração dos códigos normativos da sociedade pela segregação (SAMPSON, 1989) 

impondo-lhe a reflexão sobre o ato criminoso diante do sentir da representação mais direta da 

punição, está na intimidação geral através do exemplo.  

 

3.1 INTERFERÊNCIA DA CRIMINALIDADE NA GOVERNANÇA DO SISTEMA 

PRISIONAL 

 

Não se pode negar que as organizações criminosas surgidas no interior das unidades 

prisionais baianas continuam a controlar não apenas o tráfico de drogas, mas também diversos 

outros crimes como homicídios, assaltos às instituições bancárias, arquitetados e orquestrados de 

dentro das instituições prisionais. Uma das características marcantes dessas organizações 

criminosas é o exagerado subterfugio à violência e os requintes de crueldade, tudo com o escopo 

da manutenção do domínio e influência sobre elementos que constituem a base e o corpo da 

pirâmide organizacional dessas facções que obedecem cegamente, dentro e fora do sistema penal, 

as ordens emitidas direta ou indiretamente de suas lideranças, potencializando assim o aumento 

vertiginoso da criminalidade (SHAW, McKAY, 1942; VAPIANA, 2002) e a expansão 

avassaladora do tráfico de drogas.   

Esse poder de mando, sem quebra da interlocução dos líderes com os demais integrantes 

de sua facção, operantes dentro ou fora do sistema penal, além da grande movimentação de 

dinheiro que proporciona o tráfico de drogas, “carro-chefe” da criminalidade hodierna, e 

ordinária, em nosso país, propicia senão a corrupção dos agentes penitenciários, sua coação, 

mediante ameaças contra si ou contra seus familiares e entes queridos. 



 
 

Os meios de controle de acesso de visitantes, funcionários prestadores de serviços são 

absolutamente precários, não inibindo a entrada de celulares, armas, drogas e toda sorte de 

objetos proscritos à ambiência carcerária. 

O agente penitenciário, deveria ser no universo prisional, a representação mais cotidiana 

do Estado, aquele que em contato direto e constante com o preso, sobre si está afeta a 

responsabilidade de manter o presídio não só em funcionamento como em ordem, e o dever de 

fazer cumprir o tanto o preceito punitivo, agindo como longa manus do Estado Juiz e do corpo 

social, em última ratio, sem descurar do múnus de facilitar o quanto possível, a viabilização do 

propósito ressocializador. Entretanto, isso não ocorre. O que se constata de uma simples visitação 

à Penitenciária Lemos Brito, é um descaso do Estado para com a adequada formação  e 

acompanhamento na carreira do agente penitenciário, que além de acuado pela falta de estrutura e 

crescente poder e domínio das facções criminosa no sistema,  já cima referida, encontra-se 

combalido pelo desestímulo e falta de perspectiva de ascensão, haja vista que os cargos de 

relevância na estrutura administrativa da Secretaria de Administração Penitenciária  e 

Ressocialização são de livre nomeação do Secretário. 

Esse em nosso sentir, é mais um dos fatores que somados às dificuldades acima expostas, 

provocam a retração das estruturas do poder punitivo estatal, dando espaço à expansão do 

domínio das facções, de dentro para fora do sistema penal pelo processo de submissão ou 

imitação (TARDE, 1987), deixando perplexa e atônita a sociedade, que já enxerga e propala a 

falência do sistema punitivo desenhado constitucionalmente para o modelo social democrático de 

direito que vivemos a partir de 1988. 

 

3.1.1 Tipos de lideranças presentes no sistema prisional 

 

O crime organizado, nesse trabalho deitando foco nas facções criminosas operantes no 

sistema penal, dispõem de regras próprias, julgamentos internos e execuções rápidas e violentas, 

tudo de forma a substituir os três poderes estatais impor a sua dominação pelo temor. 

Esse Estado que se vislumbra, marginal e paralelo aos Poderes Constituídos, não se 

mantém totalmente distante. Relaciona-se com os órgãos oficiais, de uma forma simbiótica, ora 

deles divergindo, ora convergindo. Na dinâmica de uma unidade penal, é facilmente aferível uma 

relação entre o poder disciplinar e as normas estabelecidas pela população carcerária. A própria 



 
 

percepção do Estado, acerca das suas fragilidades estruturais e administrativas, comprometendo 

gravemente sua governança, lhe impões concessões obscuras e escusas, de molde a distencionar o 

sistema, evitando rebeliões, atos de indisciplina coletivas, execuções sumárias e fugas em massa, 

e consequentemente um julgamento negativo da sociedade em face das mazelas perpetuadas, pelo 

descaso, incompetência ou mais completa insuficiência do Estado. 

Essa mesma simbiose é verificável no lado de fora dos estabelecimentos penais, sobretudo 

nas favelas e bolsões de miséria onde se estabelecem os grandes mercados de drogas, ainda que 

de forma menos perceptível, mais difusa, onde a corrupção, as tratativas e negociações mantêm o 

equilíbrio entre as instâncias oficiais e marginais de poder. 

As lideranças que se impõem são aquelas  que sabem lidar tanto com a massa carcerária, 

aproveitando-se da compressão física e psicológica a que se vêm submetidos seus colegas de 

infortúnio e se colocam, pela sagacidade, ou pelo império da violência e coação, como o senhor 

das regras e conjunto de medidas que dentro da instituição total em que se encontram, sem a 

efetiva proteção do Estado constituído, embora sob sua responsabilidade formal, despojam os 

demais indivíduos privados de liberdade de grande parte de seus traços identitários peculiares, 

levando-os a assumir características institucionais padronizadas, que o identificaram como grupo, 

oficializando a marginalização secundária, e sabem, outrossim, transacionar diplomaticamente 

com as instâncias do poder oficial, colocando-se, em vários casos, e em algum momento, como 

“liderança positiva” , ou como um colaborador. 

 

3.1.2 Divisão das lideranças nos sistema prisional 

 
Nas entranhas do sistema prisional baiano, notadamente na capital, quatro organizações 

criminosas disputam a liderança dos presos. As duas maiores facções são: a Comissão da Paz, 

mais conhecida como CP, comandada por Claudio Eduardo Campanha da Silva, e a Caveira, 

chefiada por Genilson Lino da Silva, vulgo Perna, também tem ganhado notoriedade nos últimos 

tempos, a Catiara, tendo à frente Adilson Souza Lima, conhecido como Roceirinho. Essas três 

facções disputam o território do narcotráfico não só no espaço prisional como também em toda a 

capital do Estado, onde os bairros propícios à instalação da boca de fumo são objeto de 

encarniçada luta que eleva a patamares indesejados as cifras de mortandade em decorrência de 

crimes violentos. 



 
 

Cumpre ressaltar, por oportuno, que todas essas facções são vinculadas ao Primeiro 

Comando da Capital (PCC) como canal de abastecimento de droga. 

 

3.2 INFLUÊNCIA DENTRO E FORA DO SISTEMA PRISIONAL 

 

Como visto acima, a divisão de boa parte da população carcerária em organizações 

criminosas com atuação dentro do sistema penal, ocasiona sérios reflexos dentro e fora dos 

estabelecimentos penais. Internamente, destaca-se a subjugação dos internos ao comando das 

lideranças que se impõem não só nos pátios de convivência como também em face da 

administração penitenciária. É comum relatos de lideranças que exploram o tráfico de drogas 

dentro da unidade penal, assim como constituem uma verdadeira rede de exploração. Nesses 

termos, aqueles que não se filiam a essas facções criminosas se veem obrigados a pagar por tudo 

aquilo que em tese teriam direito por disposição normativa. São cobrados alugueis para ocupação 

de celas com menor densidade ocupacional, são cobradas taxas pelo acesso e uso de colchões, 

medicamentos, roupas de cama e banho, itens de higiene e outros, independentemente de terem 

sido fornecidos pelo Estado ou mesmo pelo visitante do preso. Essa extorsão visa acuar aqueles 

que não tem, a princípio, interesse em vincular-se a essa ou aquela facção criminosa. A partir do 

momento em que o preso se subjuga e se filia, passa a reger-se por um estatuto próprio como 

norma de conduta da agremiação, contribuindo mensalmente com uma taxa, como se fosse uma 

cooperativa, destinada a mantença dos familiares dos integrantes da facção, constituição de 

advogados, aluguel e compra de armas e drogas, enfim, para o fortalecimento da facção. Desta 

forma, infere-se que há uma corrida por parte das lideranças para alcançar o maior número de 

adesões possível, posto que não só terá aumentado seu contingente de criminosos como também 

isto propicia um aumento de arrecadação e enriquecimento das bases constitutivas das facções 

criminosas.  

Ainda destaca-se como reflexo da atuação e fortalecimento dessas organizações a 

capacidade de enfrentamento da administração, quer seja pela intimidação direta dos agentes em 

número significativamente reduzido e sem condições estruturais de adequado manejo e controle 

dos presos, quer seja através da corrupção, constituindo no lado oculto do crime (LEVITT, 

2007). 



 
 

As unidades penais, como a Penitenciaria Lemos Brito, favorecem o surgimento e 

fortalecimento de organizações criminosas. Diferentemente da concepção arquitetônica moderna, 

a Penitenciaria Lemos Brito se constitui de três pavilhões quadrados com unidades celulares 

dispostas em dois andares ao redor de um pátio de convivência resguardado por um portão onde 

do lado de fora permanecem três a quatro agentes penitenciários da equipe de segurança. Cumpre 

esclarecer que cada um desses pavilhões abriga em torno de 400 presos. Os agentes 

penitenciários não têm a menor condição de contenção ou manejo desse contingente populacional 

carcerário, até mesmo a abertura e fechamento das grades são feitos pelos próprios presos 

chamados de “sereno”. É comum observar que ao adentrar ao pátio de convivência desses 

módulos prisionais, agentes e demais autoridades da administração penitenciaria normalmente se 

reportam a um indivíduo apelidado de “carteiro”, que é encarregado de saber o motivo pelo qual 

aquele representante do Estado se dispõe ao ingressar no interior do estabelecimento, e desloca-se 

imediatamente para reportar à liderança os esclarecimentos prestados pelas autoridades.  

Esta conformação que divide lideranças de facções criminosas e a administração 

penitenciaria, quando tensionada, via de regra, culmina na eclosão de rebeliões, ocasião em que o 

Estado é obrigado a intervir com o uso da força ocasionando situações de extremo desconforto e 

perplexidade na sociedade.  

Fora do sistema penitenciário essas facções loteiam seus territórios em Salvador, fazendo 

com que alguns moradores não tenham direito à cidade (LEFEBVRE, 2001) em função do 

crime. A disputa dos bairros populares de grande densidade demográfica acarreta um aumento 

significativo das taxas de mortandade (SILVA, 2004; STARK, 1987). A necessidade constante de 

comunicação aumenta a demanda pelo fornecimento de aparelhos celulares, que se constitui hoje, 

estatisticamente, objeto dos crimes contra o patrimônio.  Essa tomada e ocupação de territórios 

exige, outrossim, um constante abastecimento de armas e munições, fomentando além do tráfico 

de drogas em si mesmo, o seu contrabando. As investidas policiais contra o narcotráfico com 

operações que resultam na apreensão de armas e drogas, refletem nos assaltos a instituições 

financeiras, haja vista que obtida a droga em consignação pelas lideranças das facções 

criminosas, face o seu perdimento em virtude da apreensão policial, necessário se faz uma 

recaptalização imediata com aporte de dinheiro suficiente para honrar os compromissos de vida e 

de morte junto aos seus fornecedores. Tudo isso catapulta a violência e a criminalidade deixando 

atônita e perplexa a sociedade. 



 
 

 

4 PENINTÊNCIÁRIA LEMOS DE BRITO: UM CASO DE GOVERNANÇA PRISIONAL 

COMPARTILHADA ENTRE O LEGAL E ILEGAL 

 
 

A Penitenciária Lemos Brito – PLB, se apresenta hoje no sistema penal baiano, como a 

mais desestruturada unidade da capital do Estado. Como se trata de estrutura arquitetônica 

inspirada no modelo “pavilhonar”, contudo, a alguns anos, os agentes penitenciários deixaram de 

ocupar o pátio de convivência do preso, alegando falta de segurança em decorrência do 

estabelecimento das lideranças internas, e surgimento de facções criminosas, a exemplo da 

Comissão da Paz, e depois Caveira, com crescente poder de comunicação e articulação. Desta 

maneira, ao afastar-se o Estado, cedeu espaço ainda maior ao crescimento das agremiações 

criminosas, chegando ao ponto de os presos serem distribuídos pelos pavilhões, como é o caso da 

PLB, ou mesmo nas unidades, classificados, ou melhor dizendo etiquetados, unicamente em face 

da agremiação criminosa a que pertence. Nega-se, assim, os postulados de estratificação 

instituídos na Lei 7.2010/84, que prevê a classificação dos presos segundo seus antecedentes e 

personalidade, levando em conta tratar-se de provisório ou condenado, e no caso destes, 

primários e reincidentes e a faixa etária, (arts. 5º, 82 a 85), que aliás, nunca chegaram a ser 

integralmente implementados pelos órgãos oficiais.  

O ápice desta disfunção, no contexto deste cenário, de não se declarando qual seja a 

facção, o interno será distribuído nas unidades em virtude da sua origem, isto é, será classificado 

como partícipe de alguma coletividade criminosa, em função do bairro ou localidade onde reside 

ou que esteja sob o domínio desta ou daquela facção. 

Aqueles que ingressam no sistema sem uma vinculação efetiva com as facções, passam a 

ser extorquidos pelos líderes dos pavilhões, também chamados “frentes” ou “primeira ideia”, 

obrigados a pagar o aluguel da cela, pelo colchão fornecido pela Direção da unidade ou por seus 

familiares, pelo kit de material higiênico, medicamentos que precisa tomar, e até esmo o pedágio 

de seus visitantes. Sabe-se que a soma disso chega a somas altíssimas, insistentemente cobradas, 

senão em dinheiro, em favores sexuais e outras formas nefastas e abjetas de quitação. Ocorre que, 

a partir do momento em que o interno aceita integrar a agremiação do chefe do pavilhão onde se 

acha custodiado, essas cobranças são anistiadas e daí em diante, aceitando os termos dos estatutos 

das facções, e feito o juramento de cumprir as regras que lhe são apresentadas, passam apenas a 



 
 

contribuir, mensalmente com  um aporte de dinheiro destinado a dar sustentação financeira à 

facção para amparar os familiares dos líderes presos e financiamento de ações criminosas por 

parte de seus integrantes que encontram-se em  liberdade. Aqueles que não têm condição de 

dispender recursos, quita suas obrigações submetendo-se à realização de serviços dentro ou fora 

da prisão, como emprestar seus nomes para cadastro de entrada de amantes dos líderes ou mesmo 

prostitutas, como seus visitantes, ou mesmo assumindo, no lugar dos líderes a prática de crimes 

cometidos dentro das unidades, o que na linguagem do cárcere tem o apelido de robô. 

O tráfico de drogas dentro do sistema é tão ou mais intenso que nos guetos da capital. 

Prostitutas são introduzidas como visitantes de “laranjas” e dos serviços realizados no interior da 

unidade, pagam a comissão ao frente. 

Tudo isso, e mais festas regadas a bebidas alcoólicas e churrascos, ocorrem nos fins de 

semana sob os olhares pouco atentos dos agentes penitenciários e policiais militares, subornados, 

lenientes ou totalmente descrentes da capacidade do Estado reagir a esta sorte de irregularidades. 

 
4.1 RELAÇÕES DE INFLUÊNCIA DENTRO PENITENCIÁRIA LEMOS DE BRITO 

INFLUENCIAS A ORGANIZAÇÃO DE BAIRROS EM SALVADOR 

 

Nos últimos anos, mais especificamente a partir de 2009, os principais líderes que integram 

os escalões superiores das supra mencionadas facções foram transferidos para o Sistema Penal 

Federal e aqueles secundários para o Conjunto Penal de Serrinha, no interior do Estado. Isso, em 

um primeiro momento, gerou o enfraquecimento das facções criminosas, restando a facção de 

PERNA, a Caveira, mais enfraquecida que a rival, em face do modelo centralizador escolhido 

pelo seu líder para exercer o comando do grupo. 

A facção Caveira, não obstante o afastamento de seu líder maior desde 2008, mantém o 

efetivo controle no Módulo II da Penitenciária Lemos Brito, o Pavilhão Principal do Presídio 

Salvador, o Módulo A do Conjunto Penal de Simões Filho, a Galeria C da UED, e o Módulo A do 

Conjunto Penal de Lauro de Freitas, arregimentando uma população carcerária de 

aproximadamente 1.400 presos, que representa 35% do total de reclusos da capital. 

Extramuros, fora do sistema penal, sabe-se que a malta a dita facção ainda domina o tráfico 

de drogas Chapada do Rio Vermelho e Vale das Pedrinhas, Águas Claras, Cajazeiras, VIII, X e 

XI, Fazenda Grande III, Mussurunga, Liberdade, Cidade Nova, Uruguai e São Caetano, 

Calabetão, Mata Escura e Sussuarana, todas essas, áreas críticas da cidade de Salvador.  



 
 

Algumas áreas antes pertencentes a esse grupo, após a transferência do líder Genilson Lino 

e seus sequazes de primeiro escalão, sucumbiram à fragmentação, sem concentração de poder em 

mãos de um único traficante. 

A transferência de Claudio Campanha e seus locotenentes, se constituiu também em duro 

golpe que levou ao consequente enfraquecimento da Comissão da Paz.  

A PLB ainda hoje, quase sete anos após ter sido transferido para unidade prisional federal, 

encontra-se majoritariamente sob o comando da facção de Genilson Lino da Silva, vulgo “Perna” 

Do interior das unidades penitenciarias, os referidos grupos criminosos passaram a controlar não 

apenas o tráfico de entorpecentes no sistema penitenciário e na RMS e interior do Estado, mas 

também são os responsáveis por diversos outros delitos, como roubos a bancos e homicídios com 

características de extermínio, estes, resultados visíveis de uma disputa sangrenta entre eles pelo 

controle dos pontos de venda de drogas O fato de estar recolhido em uma unidade de grande 

porte, em regime fechado, não era impedimento para que “Perna” desse continuidade às suas 

práticas delituosas. Notadamente, o domínio da população carcerária lhe garantiu um mercado 

cativo de consumidores de drogas e um ponto privilegiado de recrutamento de “soldados” e 

“mulas” (visitantes) e advogados para seu grupo, o que demonstrava a inadequação daquele 

estabelecimento penal para a custódia de presos em regime fechado em segurança máxima. 

 Restou evidenciado por meio das investigações conduzidas pelo GAECO na Operação 

Big-Bang, que de dentro da Penitenciária “Perna” tinha o poder de administrar e determinar todos 

os passos dados pela sua Organização Criminosa, que passou a dominar uma parte significativa 

do tráfico de drogas na Bahia, com conexões em outros estados, como Mato Grosso, São Paulo e 

Foz Do Iguaçu. 

Tais operações revelaram que as quadrilhas de traficantes haviam expandido suas ações para a 

prática de outros crimes, e faziam das chacinas instrumento de coação e de expansão dos seus 

domínios. O que resultou na transferência de “Perna” para Catanduvas/PR.  

O trabalho de investigação e de análise dos dados obtidos ao longo dos últimos anos 

permitiu mapear o tráfico de drogas na RMS e em algumas regiões do Estado, comprovando, de 

forma inquestionável, o poder de aglutinação que Genilson Lino Da Silva e seu arqui-inimigo 

Cláudio Campanha possuem no sistema penitenciário e em diversas comunidades desta capital. 

 Malgrado os grandes esforços foram envidados pelas Polícias Civil e Militar, com o 

apoio do Poder Judiciário, Ministério Público Estadual, para reprimir a atuação destas quadrilhas, 



 
 

lamentavelmente, todo esse trabalho não vem tendo sucesso porquanto, ainda que bem sucedidas 

as prisões e apreensões, não alcançaram o resultado almejado, qual seja a interrupção das 

condutas criminosas destas quadrilhas na ambiência do cárcere para onde são destinados. Pelo 

contrário, o retorno dos mesmos ao sistema penitenciário, berço dos seus grupos e ponto 

privilegiado de recrutamento de novos integrantes, reforça o poder das suas respectivas 

quadrilhas sobre a população carcerária 

O grupo de “Perna” controla o tráfico no Bairro da Paz, mesmo com a instalação da Base 

Comunitária no bairro, parte da sua quadrilha, contudo, migrou para o bairro de São Cristóvão e 

adjacentes, como Mussurunga e Estada Velha do Aeroporto, além do Bairro de Pernambués. O 

comando nas ruas, está em São Cristóvão, enquanto que, no sistema penitenciário, está no 

Módulo III da PLB, cuja principal figura é Jorge Lima dos Santos, vulgo Jorge de Maria. 

Durante os trabalhos de investigação realizados para a realização das operações levadas à efeito 

no sistema penal com vistas à transferência dos líderes acima referenciados e subsidiar o 

processo decisório acerca da necessidade de suas permanências em Penitenciárias Federais, foi 

possível visualizar, com muita clareza, que mesmo dentro da “Perna” tinha, e seus locotenentes 

têm, o poder de administrar e determinar todos os passos dados pela sua Organização Criminosa, 

de dominar uma parte significativa do tráfico de drogas na Bahia, com conexões em outros 

estados, como Mato Grosso e São Paulo e Foz do Iguaçu, através das visitas e de parentes. 

 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A Penitenciária Lemos Brito – PLB, como a quase totalidade das unidades do sistema 

penitenciário baiano não possuem condições de isolar adequadamente os internos. Com suas 

estruturas prisionais precárias, carência de efetivo, a exemplo da PLB. Como as demais unidades 

locais  não se tem mostrado suficiente capacidade de coibir a utilização de telefones celulares por 

parte dos presos, a despeito de todo esforço envidado no enfrentamento da questão, o que 

representa alto risco para a segurança pública porquanto as lideranças das facções e seus o staff, 

como é o caso dos apenados acima referenciados,  que mesmo encarcerados restabelecem 

condições a eles favoráveis, produzindo, de dentro do estabelecimento penal em apreço efeitos 

deletérios para o sistema penal e ainda mais para a sociedade. 



 
 

A Penitenciária Lemos Brito ou qualquer outro estabelecimento penal do Estado da Bahia 

já não reúne condições estruturais para proceder o efetivo isolamento de presos de elevada 

periculosidade, a anulação de sua atuação delitiva, muito menos, sua ressocialização. 

Como se encontra, encarcerados, presos com pendor de liderança impõe-se como eminência entre 

os internos para alvoroçar o sistema prisional. Se em liberdade, valendo-se de benefícios 

outorgados pela legislação penitenciária para viabilizar a ressocialização, aproveita-se para 

exercer sua liderança criminosa, diga-se, jamais abalada ou sequer ameaçada pelo pseudo 

alheamento que o cárcere apenas parece provocar. Se faz indispensável a emergencial 

reestruturação da Penitenciária Lemos Brito,  como principal estabelecimento penal da capital, 

procedendo a substituição de sua obsoleta estrutura pavilhonar por modelos arquitetônicos mais 

consentâneos com a demanda prisional hodierna, observando os termos da Resolução nº 3, de 22 

de setembro de 2005, do Conselho Nacional de Política Penitenciária, publicada no Diário Oficial 

da União, em 30 de setembro de 2005, procedendo, também, uma reestruturação administrativa 

com a adoção de parceria público privada que possibilite melhor gestão da unidade, com o 

escopo de  neutralizar, ou mesmo minimizar, o papel dos dirigentes das facções e de expurgar a 

sanha delitiva destes, suprimindo-lhes o poder que gozam, isolada ou conjuntamente, como 

liderança de significativa parcela da população carcerária, ou como caputs na mercancia de 

psicotrópicos e de findar o calamitoso estado de confrontação que põe a segurança pública no 

Estado da Bahia constantemente em xeque. 
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